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RESUMO 

  

Este estudo investiga a interiorização do Comando Vermelho (CV) na cidade 

de Coroatá, Maranhão, destacando como a ausência do Estado e a falta de políticas 

públicas eficazes facilitam a expansão de facções criminosas. A pesquisa adota uma 

abordagem qualitativa, utilizando fontes bibliográficas e dados empíricos para analisar 

as causas e consequências desse fenômeno. O Comando Vermelho, originado nas 

prisões do Rio de Janeiro na década de 1970, consolidou-se como uma das maiores 

facções criminosas do Brasil, expandindo sua influência para diversas regiões do país. 

Em Coroatá, a presença do CV tem resultado em um aumento significativo da 

violência e na desestruturação social. A Polícia Civil de Coroatá conduziu 

investigações que revelaram casos emblemáticos, como os de "PRIMO" e Felipe, 

vítimas da violência associada ao tráfico de drogas e às disputas territoriais. Esses 

casos ilustram a gravidade da situação e a necessidade urgente de intervenções mais 

eficazes por parte do Estado e da sociedade civil. 

O trabalho propõe estratégias de enfrentamento baseadas em experiências 

exitosas de outras localidades, como Medellín, Los Angeles e El Salvador, que 

implementaram políticas públicas e ações comunitárias para reduzir a violência e 

fortalecer a coesão social. A implementação de políticas específicas para Coroatá, 

adaptadas às suas particularidades socioeconômicas e culturais, é essencial para 

combater a expansão das facções criminosas e promover a segurança pública na 

região. 

 

Palavras-chave: Comando Vermelho. Interiorização do crime. Ausência do Estado. 

Coroatá. Segurança pública. 

 

 

 

 

 



 
  

ABSTRACT 

This study investigates the expansion of the Comando Vermelho (CV) in the 

city of Coroatá, Maranhão, highlighting how the absence of the State and ineffective 

public policies facilitate the growth of criminal factions. The research adopts a 

qualitative approach, using bibliographic sources and empirical data to analyze the 

causes and consequences of this phenomenon. The Comando Vermelho, originating 

in Rio de Janeiro's prisons in the 1970s, has established itself as one of Brazil's largest 

criminal factions, extending its influence to various regions of the country. 

In Coroatá, the presence of the CV has led to a significant increase in violence 

and social disintegration. The Civil Police of Coroatá conducted investigations that 

revealed emblematic cases, such as those of "PRIMO" and Felipe, victims of violence 

associated with drug trafficking and territorial disputes. These cases illustrate the 

severity of the situation and the urgent need for more effective interventions by the 

State and civil society. 

The study proposes strategies to tackle the issue based on successful 

experiences from other localities, such as Medellín, Los Angeles, and El Salvador, 

which have implemented public policies and community actions to reduce violence and 

strengthen social cohesion. Implementing specific policies for Coroatá, tailored to its 

socio-economic and cultural particularities, is essential to combat the expansion of 

criminal factions and promote public security in the region. 

 

Keywords: Comando Vermelho. Crime expansion. State absence. Coroatá. Public 

security. 
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INTRODUÇÃO 

 

 
O fenômeno da interiorização das facções criminosas no Brasil é um reflexo 

claro da ausência do Estado em várias esferas da sociedade. No Maranhão, e 

especificamente na cidade de Coroatá, o Comando Vermelho (CV) tem se 

estabelecido e ampliado sua influência, promovendo violência, insegurança e 

desafiando a autoridade estatal. Este estudo busca analisar de que forma a ausência 

do Estado contribui para a expansão da facção criminosa Comando Vermelho em 

Coroatá, Maranhão. 

A pesquisa se justifica pela urgência em compreender as dinâmicas sociais e 

criminais que permitem a instalação de facções criminosas em áreas afastadas dos 

grandes centros urbanos. A falta de investimentos na segurança pública, 

especialmente nas polícias investigativas, e a ineficácia no cumprimento das penas 

aplicadas pelo sistema judiciário, criam um ambiente propício para a atuação dessas 

organizações. Esse cenário é agravado pela percepção de parte da população de que 

as facções oferecem uma forma alternativa de justiça e proteção, em contraste com a 

ausência e ineficiência das instituições estatais. 

As dinâmicas que permitem a expansão das facções criminosas em lugares 

pequenos são, de fato, distintas das que prevalecem nos grandes centros urbanos. 

Em áreas menores como Coroatá, a ausência do Estado é mais perceptível, 

facilitando a entrada e o domínio das facções. Conforme Feltran (2018), a 

precariedade das instituições de segurança pública e a falta de infraestrutura estatal 

em cidades pequenas criam um ambiente onde as facções conseguem exercer 

influência e controle sobre a população, muitas vezes oferecendo serviços e proteção 

que o Estado falha em fornecer. Além disso, a forte presença comunitária em cidades 

pequenas pode levar a uma aceitação ou tolerância das facções como forma de obter 

uma ordem social alternativa, algo menos comum nas grandes metrópoles onde a 

presença estatal é mais forte e diversificada (Adorno & Salla, 2007). 

Nos grandes centros urbanos, a dinâmica é marcada pela complexidade e 

fragmentação social, com facções disputando territórios e mercados ilícitos em uma 

escala maior. Segundo Manso e Dias (2018), a pluralidade de atores e a presença de 

diferentes facções geram um cenário de constante conflito e negociação, onde a 

atuação das facções é mediada por uma série de fatores econômicos e sociais 
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complexos. Em contraste, em localidades menores, a dominância de uma única 

facção, como o Comando Vermelho em Coroatá, pode ser consolidada mais 

rapidamente devido à menor resistência e maior controle sobre a população local, 

aproveitando-se da falta de alternativas viáveis para segurança e justiça oferecidas 

pelo Estado. 

O Comando Vermelho, originado nas prisões do Rio de Janeiro na década de 

1970, tem uma história marcada por violência e organização rigorosa. Conforme 

destacado por Feltran (2018), o CV se consolidou como uma das maiores facções 

criminosas do Brasil, expandindo sua atuação para diversos estados, incluindo o 

Maranhão. A análise de sua presença em Coroatá revela não apenas a violência direta 

resultante de suas atividades, mas também as implicações sociais de sua atuação na 

região. Similarmente, o Primeiro Comando da Capital (PCC), fundado em 1993 no 

sistema prisional de São Paulo, cresceu rapidamente, tornando-se outra das 

principais facções do país. Segundo Manso e Dias (2018), o PCC se destaca pela sua 

capacidade de organização e pela estratégia de cooptação de novos membros, além 

de seu envolvimento em atividades como o tráfico de drogas e armas. A expansão do 

PCC também teve impactos significativos em várias regiões do Brasil, promovendo 

uma rede criminosa bem estruturada e difícil de ser combatida pelas autoridades. 

Assim, a atuação dessas facções não só gera violência, mas também transforma as 

dinâmicas sociais e econômicas das áreas onde se estabelecem, criando desafios 

complexos para o Estado e a sociedade. 

Este trabalho adota uma abordagem qualitativa e se fundamenta em pesquisa 

bibliográfica para explorar as causas e efeitos da expansão do Comando Vermelho 

em Coroatá. A metodologia inclui a análise de conteúdos de fontes secundárias, como 

livros, artigos acadêmicos e teses, com o objetivo de oferecer uma perspectiva crítica 

e multidisciplinar sobre o tema. 

Assim, o presente estudo tem como objetivo geral analisar de que forma a 

ausência do Estado contribui para a interiorização da facção criminosa Comando 

Vermelho em Coroatá/MA. Os objetivos específicos incluem descrever o histórico e o 

perfil da facção no Brasil e no Maranhão, avaliar como a ausência do Estado favorece 

sua expansão e propor alternativas para o enfrentamento da violência e da 

criminalidade na cidade. 

A relevância pessoal deste estudo decorre da experiência de quase dez anos 

do autor na atividade policial investigativa, o que proporciona uma visão prática e 
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aprofundada sobre o fenômeno. Do ponto de vista acadêmico, a pesquisa contribui 

para o entendimento dos mecanismos que permitem a interiorização das facções 

criminosas, oferecendo subsídios para a formulação de políticas públicas mais 

eficazes. 

 
1. O COMANDO VERMELHO: HISTÓRICO E PERFIL DA FACÇÃO CRIMINOSA NO 

BRASIL E NO MARANHÃO 

 

A análise das principais facções criminosas no Brasil revela duas organizações 

de destaque: o Comando Vermelho (CV) e o Primeiro Comando da Capital (PCC). 

Embora o CV tenha surgido primeiro, na década de 1970, nas prisões do Rio de 

Janeiro, o PCC foi fundado mais tarde, em 1993, no sistema prisional de São Paulo. 

Segundo Feltran (2018), o PCC foi criado por oito presos: José Márcio Felício 

(Geleião), César Augusto Roriz Silva (Cesinha), Wander Eduardo Ferreira (Eduardo 

Cara Gorda), Misael Aparecido da Silva (Sassá), Antonio Carlos Roberto da Paixão 

(Paixão), Isaías Moreira da Silva (Esquisito), Ademar dos Santos (Dafé) e Wander 

Eduardo de Carvalho (Cara Gorda).  

Enquanto o CV se estabeleceu com uma combinação de ideais políticos e 

autoproteção, o PCC foi criado em resposta à violência e aos maus-tratos sofridos 

pelos presos, buscando unir forças contra a opressão do sistema carcerário. Ambas 

as facções expandiram suas atividades além dos muros das prisões, dominando o 

tráfico de drogas, sequestros e assaltos, e exercendo um controle significativo sobre 

várias regiões do Brasil. 

 

1.1.  Origens e Evolução do Comando Vermelho no Brasil 

 

O Comando Vermelho (CV) é uma das facções criminosas mais antigas e 

influentes do Brasil. Sua origem remonta à década de 1970, nas prisões do Rio de 

Janeiro, especificamente na penitenciária de Ilha Grande. O CV surgiu como uma 

organização que buscava solidariedade e proteção entre os presos, inspirado por uma 

combinação de ideais políticos e a necessidade de autoproteção contra a violência 

carcerária. Entre os fundadores do CV estão figuras como William da Silva Lima, 

conhecido como "Professor", que foi um dos principais articuladores do grupo, 

combinando suas ideias de esquerda com a necessidade de autoproteção dentro do 
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sistema prisional (Lima, 1991).  

A evolução do CV está intimamente ligada à crise do sistema prisional brasileiro 

e à ausência de políticas públicas eficazes de reintegração social. Misse (2006) 

argumenta que "a superlotação e a violência nas prisões criaram um ambiente 

propício para a formação e o fortalecimento de grupos criminosos organizados, como 

o Comando Vermelho" (p. 98). A facção, inicialmente voltada para a autodefesa e o 

contrabando dentro dos presídios, rapidamente expandiu suas atividades para o 

tráfico de drogas, sequestros e assaltos, tornando-se uma das principais forças do 

crime organizado no país. 

O modelo organizacional do Comando Vermelho (CV) é uma das principais 

razões para sua longevidade e influência no cenário do crime organizado no Brasil. 

Segundo Feltran (2018), "o Comando Vermelho estabeleceu um modelo 

organizacional que combinava disciplina rígida e uma estrutura hierárquica, 

características que foram fundamentais para sua expansão e sobrevivência ao longo 

dos anos" (p. 45). Essa estrutura hierárquica é rigorosamente mantida, com papéis e 

responsabilidades claramente definidos para cada membro da facção. No topo da 

hierarquia, encontram-se os "sintonias", responsáveis pela coordenação estratégica e 

pela comunicação entre diferentes células da organização. Eles têm a tarefa de 

garantir que as operações sejam realizadas de acordo com as diretrizes estabelecidas 

e de manter a ordem interna. 

Abaixo dos sintonias, há diferentes níveis de liderança intermediária, que 

supervisionam as atividades de "frentes" específicas, como o tráfico de drogas, 

sequestros e assaltos. Os "frentes" são líderes regionais que administram os negócios 

ilícitos em áreas geográficas designadas. Esses líderes são apoiados por "gerentes" 

que cuidam das operações diárias e garantem que as ordens dos superiores sejam 

executadas. No nível mais baixo da hierarquia estão os "soldados" e "aviões", que são 

responsáveis pela execução das tarefas operacionais, como a distribuição de drogas, 

cobranças e proteção do território controlado pela facção. Essa hierarquia bem 

definida permite uma gestão eficiente e um controle rigoroso das atividades 

criminosas, além de facilitar a comunicação e a execução de comandos dentro da 

organização. 

A disciplina rígida dentro do Comando Vermelho é um componente essencial 

que sustenta essa estrutura hierárquica. Os membros da facção são submetidos a um 

código de conduta estrito, onde a lealdade e a obediência às ordens são imperativas. 
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Qualquer violação dessas regras pode resultar em punições severas, que vão desde 

agressões físicas até a morte, dependendo da gravidade da infração. Essa disciplina 

não apenas assegura a coesão interna, mas também intimida e controla os membros, 

garantindo que a organização opere de maneira eficaz e sem grandes dissidências. A 

combinação de uma hierarquia clara e uma disciplina rígida é, portanto, crucial para o 

sucesso e a resiliência do Comando Vermelho ao longo das décadas. 

A facção se distingue pela sua capacidade de adaptação e resiliência, características 

que foram essenciais para sua expansão para além das prisões e para o controle de territórios 

urbanos. Misse (2011) destaca que "o CV utiliza a violência como uma ferramenta estratégica 

para estabelecer e manter o controle sobre áreas específicas, impondo sua própria forma de 

justiça e ordem" (p. 75). Além disso, a facção emprega uma rede de aliados e afiliados para 

expandir sua influência e operacionalizar suas atividades criminosas em diferentes regiões do 

Brasil. 

  

1.2. Definição do Tribunal do Crime e Contexto Histórico 

 

Os tribunais do crime são entidades de justiça paralela instauradas por 

organizações criminosas, operando à margem do sistema judicial oficial. Essas 

entidades aplicam um código de conduta rigoroso e impõem penalidades a membros 

ou indivíduos que transgridem as regras da facção. No Brasil, a proliferação desses 

tribunais está intimamente ligada ao crescimento e fortalecimento de facções 

criminosas como o Comando Vermelho (CV) e o Primeiro Comando da Capital (PCC). 

Essas facções, que originalmente surgiram como movimentos de proteção e 

reivindicação de direitos dentro dos presídios, expandiram-se para além das grades, 

estendendo sua influência para comunidades vulneráveis, onde o Estado muitas 

vezes está ausente ou é ineficiente. As facções utilizam os tribunais do crime como 

mecanismos de controle social e disciplinar, impondo um código de conduta que visa 

manter a ordem interna e garantir a lealdade de seus membros. Conforme relata Misse 

(2011), "a violência é uma ferramenta estratégica utilizada para impor o controle 

territorial e manter a disciplina interna" (p. 75). 

No funcionamento dos tribunais do crime, as infrações são punidas de forma 

severa, podendo incluir desde agressões físicas até a pena de morte. Os 

"julgamentos" são realizados por membros de alto escalão da facção, que deliberam 

sobre a punição a ser aplicada. Este sistema é altamente coercitivo, assegurando que 
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as ordens sejam seguidas rigorosamente. Zaluar (2004) destaca que "a aplicação de 

punições severas é um meio eficaz de intimidar tanto os membros quanto a população 

local, consolidando o controle da facção sobre a região" (p. 123). 

O PCC, fundado em 1993 no sistema prisional de São Paulo, também utiliza 

os tribunais do crime como uma ferramenta central para manter a ordem e a lealdade 

dentro da organização. O código de conduta do PCC é conhecido como "Salve", que 

é uma série de regras e normas que os membros devem seguir rigorosamente. 

Segundo Dias (2013), "o tribunal do crime do PCC é um instrumento de governança 

interna, onde a desobediência e a traição são punidas de forma exemplar para evitar 

dissidências e manter a coesão da facção" (p. 54). 

Um exemplo notório do uso dos tribunais do crime pelo PCC é a gestão de 

conflitos internos e a resolução de disputas entre membros. A facção emprega um 

sistema de julgamento onde os acusados têm a chance de se defender, mas a decisão 

final cabe aos líderes do PCC. As penas podem variar de advertências a execuções, 

dependendo da gravidade da transgressão. Esse sistema de justiça paralela serve 

não apenas para manter a disciplina interna, mas também para projetar uma imagem 

de autoridade e controle sobre a comunidade local, onde muitas vezes o Estado se 

mostra ausente ou ineficaz. 

A existência e a operação dos tribunais do crime refletem a falência das 

instituições públicas em garantir segurança e justiça para todos os cidadãos. Facções 

como o Comando Vermelho e o PCC preenchem esse vácuo, oferecendo uma forma 

distorcida de justiça que, embora brutal, é percebida por alguns como mais eficiente 

do que o sistema oficial. Conforme argumenta Feltran (2018), "a consolidação das 

facções criminosas e de seus tribunais do crime é um sintoma da profunda 

desigualdade social e da ausência do Estado em várias esferas da vida dos cidadãos 

brasileiros" (p. 67). 

Enquanto crimes como um furto simples de um botijão de gás podem ser 

julgados como de bagatela pelo sistema judicial oficial, resultando em penas leves ou 

até mesmo na absolvição devido à insignificância do valor do objeto furtado, os 

tribunais do crime adotam uma abordagem muito mais severa. Nessas entidades 

paralelas, punições exemplares, como um tiro na mão do criminoso, são comuns. 

Essa dureza é imposta para evitar que tais crimes ocorram, especialmente aqueles 

que afetam diretamente os cidadãos de baixa renda, que muitas vezes não teriam 

meios para substituir bens essenciais como um botijão de gás ou um celular. Este 
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método, apesar de brutal e ilegal, visa manter a ordem e o controle dentro das 

comunidades onde o poder do Estado é fraco ou inexistente (Dias, 2013). 

 

1.3. A Presença do Comando Vermelho no Maranhão 

 

A expansão do Comando Vermelho (CV) para o Maranhão é um fenômeno 

relativamente recente, seguindo a mesma lógica de crescimento observada em outros 

estados brasileiros. A facção tem aproveitado a fragilidade das instituições locais de 

segurança pública e a ausência de políticas eficazes de prevenção ao crime para 

estabelecer sua presença na região. De acordo com Adorno (2018), "a penetração do 

CV no Maranhão é facilitada pela falta de recursos e infraestrutura das forças policiais 

locais, além da corrupção que permeia algumas dessas instituições". 

O Bonde dos 40 é uma facção local que surgiu em São Luís, capital do 

Maranhão, no início dos anos 2000. Ela se destaca pela sua violência extrema e pela 

disputa territorial com outras facções, especialmente o CV e o PCC. O Bonde dos 40 

inicialmente se formou dentro do sistema prisional maranhense como uma resposta 

às condições degradantes e à necessidade de autoproteção dos presos. Sua atuação 

se expandiu rapidamente para fora dos presídios, com forte presença em áreas 

urbanas e periurbanas de São Luís e em outras cidades maranhenses. A facção 

controla o tráfico de drogas, realiza assaltos e sequestros, e impõe um regime de 

terror nas comunidades sob seu domínio (Dias, 2013). 

Um marco trágico na história da violência prisional no Maranhão foi a crise das 

cabeças decapitadas no presídio de Pedrinhas em 2013. Este episódio brutal foi 

resultado direto da guerra entre facções dentro do sistema prisional, principalmente 

entre o Bonde dos 40 e o Comando Vermelho. A violência extrema utilizada, como a 

decapitação de rivais, não só chocou o Brasil como também chamou a atenção 

internacional para a precariedade e os horrores das condições prisionais no estado. 

Este evento destacou a incapacidade do estado em controlar suas prisões e a 

profundidade da influência das facções criminosas dentro e fora dos muros prisionais 

(Manso & Dias, 2018). 

A crise de Pedrinhas é emblemática da brutalidade com que o CV e outras 

facções operam, e como a falta de intervenção eficaz do estado permite que esses 

grupos cresçam e se fortaleçam. A violência dentro do presídio repercutiu nas ruas, 

aumentando a tensão entre as facções rivais e a insegurança nas comunidades locais. 
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O evento em Pedrinhas serviu como um catalisador para a intensificação da guerra 

entre o CV e o Bonde dos 40, resultando em uma espiral de violência que se espalhou 

para além dos muros das prisões, afetando diretamente a vida da população 

maranhense (Feltran, 2018). 

A presença do Primeiro Comando da Capital (PCC) no Maranhão também se 

faz sentir, embora de maneira mais discreta comparada ao CV e ao Bonde dos 40. O 

PCC, originário de São Paulo, expandiu sua influência para o Maranhão como parte 

de sua estratégia de nacionalização e controle do tráfico de drogas. A facção busca 

consolidar alianças e estabelecer pontos estratégicos de distribuição, muitas vezes 

entrando em conflito direto com o CV e o Bonde dos 40 (Manso, 2018). 

No interior do estado, o Comando Vermelho tem se estabelecido em várias 

cidades, incluindo Coroatá, utilizando a violência como principal ferramenta de 

controle. A facção emprega uma rede de aliados locais para facilitar suas operações, 

recrutando jovens de comunidades vulneráveis e impondo sua própria forma de 

"justiça" através dos tribunais do crime. Este controle territorial permite ao CV 

monopolizar o tráfico de drogas e outras atividades criminosas, consolidando seu 

poder e influência na região (Souza, 2017). 

Em Coroatá, especificamente, a presença do Comando Vermelho tem gerado 

um aumento significativo na violência e na criminalidade. Freire (2019) observa que 

"a interiorização das atividades do CV no Maranhão é um reflexo da busca por novos 

mercados e territórios menos disputados, onde a presença do Estado é fraca e a 

população, muitas vezes, vê a facção como uma alternativa às falhas das instituições 

oficiais". Esse processo tem levado a uma mudança nas dinâmicas sociais locais, com 

impactos profundos na segurança e na qualidade de vida dos habitantes. 

 

2. A INTERIORIZAÇÃO DO COMANDO VERMELHO EM COROATÁ/MA: 

FATORES E CONSEQUÊNCIAS 

 

A interiorização do Comando Vermelho (CV) em Coroatá, no Maranhão, é um 

reflexo direto das estratégias de expansão adotadas pela facção criminosa em busca 

de novos mercados e territórios menos disputados. Esse movimento não é isolado, 

mas parte de uma tendência observada em várias regiões do Brasil, onde facções 

buscam consolidar seu controle fora dos grandes centros urbanos, aproveitando-se 
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da fragilidade das instituições locais e da ausência de políticas públicas eficazes 

(Manso & Dias, 2018). Em Coroatá, essa dinâmica é agravada pelas condições 

socioeconômicas e políticas específicas da região, que criam um ambiente propício 

para a atuação do CV. 

O contexto sociopolítico de Coroatá revela uma combinação de fatores que 

facilitam a penetração do crime organizado. A cidade, como muitas outras do interior 

do Maranhão, enfrenta desafios significativos em termos de infraestrutura, segurança 

pública e desenvolvimento econômico. Esses fatores, aliados à vulnerabilidade social 

e à falta de oportunidades para os jovens, tornam-se elementos-chave que o 

Comando Vermelho explora para recrutar novos membros e consolidar seu poder. 

Segundo Souza (2017), "a expansão das facções criminosas nas áreas periféricas e 

rurais é diretamente influenciada pela ausência do Estado e pela precariedade das 

condições de vida da população local" (p. 451).  

Em Coroatá, esses desafios estruturais desempenham um papel central na 

compreensão da interiorização do CV e suas consequências para a comunidade, onde 

a falta de investimentos em educação, saúde e infraestrutura agrava a situação, 

deixando a população desassistida e mais suscetível à influência de facções. 

 

2.1. A Ausência do Estado e a Expansão das Facções Criminosas 

 

A ausência efetiva do Estado em Coroatá é um dos principais fatores que 

contribuem para a expansão do Comando Vermelho na região. Segundo Adorno 

(2018), "a precariedade das forças de segurança pública, aliada à corrupção e à 

ineficiência do sistema judicial, facilita a penetração das facções criminosas em áreas 

periféricas e rurais" (p. 87). A falta de uma presença estatal robusta cria um ambiente 

onde a lei é determinada não pelas instituições oficiais, mas pelas regras impostas 

pelas facções. Este cenário se agrava pela ineficácia das políticas públicas locais em 

lidar com a criminalidade e a falta de investimentos em segurança. 

O estudo de Souza (2017) reforça essa visão ao apontar que "a falta de 

presença estatal cria um vácuo de poder que é rapidamente preenchido por 

organizações criminosas que oferecem serviços e uma forma alternativa de justiça" 

(p. 451). As facções como o Comando Vermelho não apenas exploram essa ausência, 

mas também se apresentam como fornecedores de segurança e ordem, embora de 

uma maneira brutal e coercitiva. Em Coroatá, a população local, muitas vezes 
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desamparada pelas instituições oficiais, acaba recorrendo às facções para suprir 

necessidades básicas e garantir uma forma de ordem, ainda que imposta pela 

violência. 

A atuação do CV em Coroatá tem se consolidado por meio de uma combinação 

de coerção e cooptação da população local. Almeida (2021) argumenta que "as 

facções utilizam a violência para impor seu domínio, mas também oferecem uma série 

de benefícios à comunidade, como segurança e assistência econômica, que o Estado 

não consegue prover" (p. 76). Esse duplo papel das facções gera uma ambivalência 

na percepção pública, onde a presença do CV é vista tanto como uma ameaça quanto 

como uma necessidade. Esse fenômeno é comum em diversas regiões do Brasil, 

onde as facções se posicionam como autoridades locais, impondo suas próprias leis 

e regras. 

Essa situação é agravada pela falta de políticas públicas eficazes que abordem 

as causas subjacentes da criminalidade. De acordo com Feltran (2018), "a expansão 

das facções criminosas está intimamente ligada à exclusão social e à falta de 

oportunidades econômicas para os jovens" (p. 112). Em Coroatá, a ausência de 

programas sociais e de desenvolvimento econômico sustentável contribui para a 

vulnerabilidade das comunidades, tornando-as alvos fáceis para o recrutamento de 

facções criminosas. Os jovens, em particular, são atraídos pelas promessas de status, 

proteção e ganhos financeiros oferecidos pelo CV, reforçando o ciclo de violência e 

criminalidade na região. 

A análise de Manso e Dias (2018) destaca que "a relação entre o Estado e as 

facções criminosas é complexa e multifacetada, envolvendo tanto a omissão quanto 

a conivência de certos setores do poder público" (p. 145). Essa dinâmica é evidente 

em Coroatá, onde a falta de uma resposta estatal eficiente à presença do CV é muitas 

vezes acompanhada por denúncias de corrupção e colusão entre autoridades locais 

e facções. A corrupção dentro das forças de segurança e do sistema judicial não só 

facilita a operação das facções, mas também mina a confiança pública nas instituições 

oficiais, reforçando a dependência da população nas estruturas alternativas de poder 

estabelecidas pelo CV. 

 

2.2. Exemplos de Ação do Tribunal do Crime em Coroatá 

 

 Na cidade de Coroatá, a Polícia Civil vem investigando o Comando Vermelho 
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(CV) e, a exemplo de ação da facção, podemos citar os casos de F. da C. C., 

conhecido por “FILIPE” e C. E. C. F., conhecido como "Primo". Esses episódios 

revelam a brutalidade e a rapidez com que o tribunal do crime opera, impondo medo 

e controle sobre a população local através da violência e do terror. 

 

Caso de F. da C. C., (“Filipe”):  

 

O Inquérito Policial nº 056/2023 da Delegacia de Polícia Civil de Coroatá/MA 

detalha o caso de F. da C. C., conhecido por “FILIPE”. A vítima desapareceu no dia 

14 de fevereiro de 2023, conforme relatado por sua mãe, C. C. da S.. Após diligências 

iniciais sem sucesso, as investigações avançaram com a descoberta de que “Filipe” 

havia sido assassinado. A motivação para o crime foi a suspeita de que “Filipe” teria 

passado informações sobre a localização de drogas pertencentes a “Natália”, 

associada ao Comando Vermelho, para um indivíduo conhecido como 

"Independência". Este, por sua vez, furtou a droga, levando “Natália” a informar o líder 

local da facção, "Sapão" ou "SP", que decretou a morte de “Filipe” e ordenou a 

ocultação de seu corpo. 

Os indiciados pelo homicídio incluem N. L. da S. (vulgo “Natália”), C. E. F. A. 

(vulgo "Mãozinha" ou "Edu"), M. dos S. F. (vulgo "Dico"), J. K. do N. O. (vulgo “Jaiane”), 

J. V. dos S. S. (vulgo “João Vitor”) e D. P. da S. (vulgo "Cão"). "Mãozinha", já 

investigado por uma tentativa de homicídio anterior, revelou em depoimento que os 

mesmos indivíduos envolvidos na tentativa contra sua vida também estavam 

implicados na morte de “Filipe”. 

Durante as diligências, foram recebidas várias denúncias anônimas indicando 

possíveis locais de ocultação do corpo de “Filipe”. Uma dessas pistas levou a polícia 

até o Bar do Nen, na Rua São José, bairro Novo Areal, onde o corpo de “Filipe” foi 

encontrado enterrado no quintal. Este local era conhecido como ponto de venda de 

drogas operado por D. P. da S., o "Cão". 

Em depoimento, R. C. M. M., companheira do “João Vitor”, confirmou suas 

suspeitas sobre o envolvimento dele na morte de “Filipe”, corroborando a participação 

de outros suspeitos. A análise de dados telefônicos de R. também confirmou essas 

ligações e revelou envolvimentos em outros crimes. 

 

Caso de C. E. C. F. (“Primo”):  
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O Inquérito Policial nº 108/2022 descreve o caso de C. E. C. F., conhecido 

como "Primo". Em 19 de maio de 2022, “Primo” foi encontrado morto, amordaçado e 

com as mãos amarradas, tendo sido alvejado por disparos de arma de fogo no Bairro 

Mocó. No dia anterior, “Primo” havia registrado um boletim de ocorrência contra M. B. 

R. dos S., acusando-a de calúnia por afirmar que ele teria tentado agarrar sua filha de 

14 anos. 

“Primo” era um lavrador de 37 anos, natural de São Luís-MA, residente na 

Avenida Teresa Murad, Bairro Mocó, em Coroatá. Ele relatou à polícia que no dia do 

suposto incidente estava jogando bola com amigos e que tinha testemunhas que 

poderiam confirmar seu álibi. No entanto, a acusação feita por M. B. R. dos S., também 

moradora do Bairro Mocó e associada ao Comando Vermelho, teve um desfecho 

trágico para “Primo”, que foi brutalmente executado menos de 24 horas após registrar 

a denúncia. 

A polícia encontrou o corpo do “Primo” após relatos de disparos de arma de 

fogo na região. Durante a investigação no local do crime, foi constatado que ele estava 

amordaçado e com as mãos amarradas, evidenciando que foi vítima de uma execução 

sumária típica de um tribunal do crime. M. B. R. dos S. foi interrogada e negou 

envolvimento com facções criminosas, alegando que a morte de “Primo” foi uma 

coincidência. Contudo, os indícios apontam para uma retaliação imediata por parte do 

CV, uma vez que M. B. R. dos S. era suspeita de ter ordenado a execução. 

Esses casos exemplificam a operação do tribunal do crime em Coroatá, 

evidenciando como a facção impõe sua autoridade através de execuções sumárias e 

intimidação, controlando a população local e desafiando as autoridades policiais. 

 

2.3. Impactos Sociais e Econômicos da Presença do Comando Vermelho 

 

A presença do Comando Vermelho em Coroatá tem gerado sérios impactos 

sociais e econômicos. O aumento da violência e da criminalidade é o aspecto mais 

visível, mas as consequências vão além. Segundo Ferreira (2021), "a atuação das 

facções criminosas desestrutura as redes sociais e econômicas locais, gerando um 

clima de medo e insegurança que prejudica o desenvolvimento comunitário" (p. 95). 

Além disso, a economia local sofre com o controle imposto pelo CV, que desestimula 
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investimentos e atividades empresariais. 

Os efeitos psicológicos sobre a população também são significativos. Santos 

(2020) destaca que "o constante estado de alerta e a exposição à violência têm um 

impacto profundo na saúde mental dos habitantes, especialmente das crianças e 

jovens" (p. 102). A interiorização do CV, portanto, não apenas desafia a segurança 

pública, mas também compromete o tecido social e o bem-estar da comunidade. Esse 

ambiente de tensão constante gera um ciclo de retração social, onde a desconfiança 

entre vizinhos e a fragmentação das relações comunitárias tornam-se a norma. 

Além dos impactos sociais, a economia de Coroatá é severamente afetada pela 

presença do Comando Vermelho. De acordo com Silva (2019), "a presença de facções 

criminosas desincentiva o investimento externo e interno, devido ao alto risco 

percebido pelos empresários" (p. 214). As atividades comerciais são diretamente 

prejudicadas pela necessidade de pagamento de extorsões e pela insegurança 

constante, que afastam clientes e turistas. Esse cenário de insegurança também 

dificulta a criação de empregos e o crescimento econômico local, agravando ainda 

mais a pobreza e a desigualdade social. 

A educação é outro setor fortemente impactado pela presença do CV. 

Conforme observado por Oliveira (2018), "escolas em áreas dominadas por facções 

criminosas frequentemente sofrem com a falta de infraestrutura, evasão escolar e 

violência" (p. 88). Em Coroatá, a presença do Comando Vermelho contribui para a 

deterioração do ambiente escolar, onde professores e alunos enfrentam ameaças 

constantes. Essa realidade compromete o futuro das crianças e jovens, limitando suas 

oportunidades de desenvolvimento e perpetuando o ciclo de violência e pobreza na 

comunidade. 

Os serviços de saúde também não ficam imunes aos impactos negativos das 

atividades do Comando Vermelho. Rodrigues (2020) menciona que "a violência e a 

criminalidade afetam diretamente o acesso e a qualidade dos serviços de saúde, tanto 

pelo aumento da demanda por atendimento de emergências quanto pela dificuldade 

dos profissionais de saúde em trabalharem em áreas de risco" (p. 150). A sobrecarga 

do sistema de saúde, combinada com a falta de segurança, resulta em um 

atendimento precário para a população, exacerbando problemas de saúde pública e 

contribuindo para o sofrimento dos moradores de Coroatá. 

 

3. ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA E CRIMINALIDADE EM 
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COROATÁ/MA 

 

A busca por soluções eficazes para o enfrentamento da violência e 

criminalidade em Coroatá é uma tarefa complexa que requer uma abordagem 

multifacetada. Com base nas experiências bem-sucedidas de outras regiões, é 

possível identificar estratégias que combinam intervenções sociais, econômicas e de 

segurança pública para alcançar resultados duradouros. De acordo com Cano (2016), 

"a implementação de políticas integradas que envolvem a comunidade e promovem 

oportunidades econômicas pode reduzir significativamente a criminalidade" (p. 72). 

Ao analisar essas estratégias, Coroatá pode adaptar e aplicar métodos comprovados 

para combater o crime organizado e restaurar a segurança e o bem-estar da sua 

população. 

 

3.1. Experiências Exitosas de Combate ao Crime Organizado em Outras 

Localidades 

 

Para enfrentar o crime organizado e suas ramificações, várias localidades ao 

redor do mundo implementaram estratégias inovadoras e eficazes. Essas 

experiências podem servir como modelos para Coroatá/MA. 

Medellín, outrora conhecida como uma das cidades mais violentas do mundo 

devido ao cartel de Pablo Escobar, transformou sua realidade por meio de políticas 

públicas abrangentes. Arango (2015) destaca que "a integração de projetos sociais 

com melhorias na infraestrutura urbana foi fundamental para a redução da violência e 

o fortalecimento do tecido social" (p. 128). O investimento em educação e emprego 

para jovens em áreas vulneráveis não apenas ofereceu alternativas ao envolvimento 

com o crime, mas também promoveu um sentido de pertencimento e esperança entre 

os moradores locais. 

Além disso, a colaboração entre a comunidade e as forças de segurança foi um 

aspecto crucial do sucesso de Medellín na redução da criminalidade. Programas como 

os Centros de Atendimento Imediato (CAI) demonstraram como a presença policial 

constante e próxima da população pode melhorar a percepção de segurança e 

aumentar a cooperação cidadã (Arango, 2015). 

Nos Estados Unidos, Los Angeles adotou uma abordagem inovadora para lidar 



23  

com o crime organizado, concentrando-se na reintegração de ex-membros de 

gangues à sociedade. Segundo Valdez (2020), "Homeboy Industries não apenas 

fornece treinamento profissional, mas também apoio emocional e espiritual, criando 

um ambiente propício para a transformação pessoal e comunitária" (p. 95). Este 

modelo não apenas reduziu a incidência de crimes relacionados a gangues, mas 

também ajudou a construir uma rede de apoio vital para indivíduos que buscam 

abandonar o estilo de vida criminoso. 

 Além dos aspectos de reabilitação, Los Angeles investiu significativamente em 

programas de prevenção, como educação e conscientização, que desempenharam 

um papel crucial na interrupção do ciclo de violência entre as gerações mais jovens 

(Valdez, 2020). 

 El Salvador enfrentou desafios significativos com altos índices de criminalidade 

associados a gangues como a MS-13 e a Barrio 18. A abordagem adotada pelo 

governo salvadorenho focou na repressão e na mediação de conflitos. Segundo dados 

de organizações como a InSight Crime, "o governo de El Salvador implementou uma 

estratégia de 'mão dura' contra as gangues, combinada com esforços para integrar 

ex-membros na sociedade através de programas de reintegração" (InSight Crime, 

2021). Essa abordagem resultou em uma redução significativa nos índices de 

homicídios e na estabilização da segurança pública em certas regiões do país. 

 Além das medidas de segurança, El Salvador também investiu em iniciativas 

sociais para prevenir o recrutamento de jovens pelas gangues. Programas de 

educação, esporte e cultura foram implementados para oferecer alternativas aos 

jovens em comunidades vulneráveis. Estes programas não apenas visaram reduzir a 

atratividade das gangues, mas também promoveram o fortalecimento do tecido social 

local e a reintegração de indivíduos afetados pela violência (InSight Crime, 2021). 

 Essas abordagens exemplares demonstram como a combinação de políticas 

públicas, engajamento comunitário e investimentos sociais pode transformar 

realidades urbanas marcadas pela violência e crime organizado. Adaptar esses 

princípios ao contexto de Coroatá pode oferecer não apenas soluções imediatas, mas 

também estratégias sustentáveis para promover a segurança e o bem-estar de sua 

população. 

 

3.2. Propostas de Políticas Públicas para Coroatá/MA 
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Baseando-se em experiências exitosas, pode-se propor várias políticas 

públicas específicas para Coroatá, visando a redução da violência e do poder das 

facções criminosas. Uma estratégia fundamental é o reforço das forças de segurança 

local através de investimentos em treinamento especializado e tecnologia. Souza 

(2022) destaca que "a capacitação contínua dos agentes policiais em técnicas de 

investigação e uso de tecnologias avançadas, como sistemas de monitoramento e 

análise criminal, pode aumentar substancialmente a eficiência das operações de 

combate ao crime organizado" (p. 45). Além disso, a criação de unidades 

especializadas dedicadas ao enfrentamento de grupos criminosos específicos, com 

recursos adequados e estratégias integradas, pode fortalecer a resposta policial e 

reduzir a influência das facções. 

Investimentos robustos em projetos sociais direcionados à juventude são 

igualmente essenciais. Programas que ofereçam alternativas ao envolvimento com o 

crime, como educação complementada por atividades esportivas e culturais, 

demonstraram impacto positivo em outras localidades (Cano, 2012). A melhoria da 

infraestrutura urbana em áreas vulneráveis também é crucial, pois contribui não 

apenas para a segurança, mas também para a qualidade de vida dos residentes, 

diminuindo a marginalização e aumentando a coesão social. 

Além das iniciativas governamentais, parcerias estratégicas com o setor 

privado podem desempenhar um papel significativo no desenvolvimento comunitário. 

Empresas têm o potencial de não apenas financiar, mas também oferecer expertise e 

oportunidades de emprego para os jovens locais. Arango (2015) sugere que "o 

engajamento do setor privado em iniciativas sociais não apenas fortalece a economia 

local, mas também promove um ambiente de colaboração que é essencial para 

enfrentar desafios complexos como o crime organizado" (p. 82). Através de programas 

de responsabilidade social corporativa e parcerias público-privadas, é possível 

alavancar recursos adicionais e implementar soluções sustentáveis a longo prazo. 

Outro aspecto crucial é a implementação de políticas de prevenção ao crime 

que abordem as causas estruturais da violência. Cano (2016) argumenta que "investir 

na criação de redes de apoio comunitário, fortalecer as instituições educacionais e 

promover o acesso igualitário a oportunidades econômicas são passos fundamentais 

para reduzir a vulnerabilidade das comunidades a práticas criminosas" (p. 115). 

Campanhas de conscientização sobre direitos civis e segurança pública também 

podem fortalecer o tecido social e capacitar os cidadãos a participarem ativamente na 



25  

proteção de suas comunidades. 

O apoio psicológico e emocional para jovens em situação de vulnerabilidade 

também é um fator importante. Programas de saúde mental e suporte psicossocial 

podem ajudar a prevenir o recrutamento por facções criminosas, oferecendo aos 

jovens ferramentas para lidar com traumas e adversidades (Silva, 2018). Investir em 

centros de atendimento psicológico e serviços de orientação para famílias pode criar 

uma rede de suporte robusta, contribuindo para a resiliência comunitária. 

Além disso, a criação de espaços públicos seguros e bem iluminados, como 

parques e áreas de lazer, pode incentivar a ocupação positiva do espaço urbano. Silva 

(2018) observa que "a presença de áreas públicas bem cuidadas e seguras aumenta 

a interação social e diminui a sensação de insegurança, reduzindo a oportunidade 

para crimes" (p. 96). O desenvolvimento urbano focado na criação de ambientes 

acolhedores pode fortalecer a coesão social e promover um senso de comunidade 

entre os moradores. 

Finalmente, a transparência e a responsabilização das forças de segurança 

são essenciais para construir a confiança pública. Programas de monitoramento e 

avaliação contínuos, juntamente com mecanismos de feedback da comunidade, 

podem garantir que as estratégias de segurança pública estejam alinhadas com as 

necessidades e expectativas dos cidadãos (Alves, 2019). A implementação de 

auditorias independentes e a promoção de práticas de policiamento comunitário 

podem fortalecer a legitimidade das autoridades e promover um ambiente de 

cooperação mútua. 

 

3.3. O Papel da Comunidade e das Instituições Locais 

 

 O envolvimento ativo da comunidade e das instituições locais é vital para o 

sucesso de qualquer estratégia de enfrentamento do crime organizado. Encorajar a 

participação da comunidade em projetos de segurança pública e desenvolvimento 

social fortalece o tecido social e cria um ambiente de cooperação. Valdez (2020) 

ressalta que "a criação de conselhos comunitários de segurança não apenas melhora 

a vigilância local, mas também promove a confiança entre os moradores e as 

autoridades, facilitando a implementação de estratégias integradas de segurança" (p. 

112). Esses conselhos atuam como mediadores entre a população e as forças de 

segurança, promovendo um diálogo contínuo e eficaz para enfrentar desafios locais 
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específicos. 

 O fortalecimento das instituições locais, como escolas, hospitais e centros 

comunitários, desempenha um papel crucial na construção de comunidades 

resilientes. Souza (2022) argumenta que "programas de capacitação e financiamento 

para estas instituições não apenas melhoram seus serviços, mas também aumentam 

sua capacidade de resposta a crises e emergências locais, contribuindo para um 

ambiente mais seguro e saudável" (p. 78). Investimentos direcionados para melhorar 

a infraestrutura e os recursos dessas instituições são essenciais para oferecer suporte 

contínuo à população e promover um desenvolvimento sustentável. 

 Campanhas de educação e conscientização desempenham um papel crucial 

na transformação de mentalidades e na redução da influência das facções criminosas. 

Cano (2012) destaca que "ações educativas sobre direitos civis, os riscos associados 

ao crime e as oportunidades disponíveis podem empoderar os cidadãos e reduzir a 

vulnerabilidade das comunidades a práticas criminosas" (p. 92). Envolvendo líderes 

comunitários e religiosos nessas campanhas, é possível ampliar seu alcance e 

impacto, criando um movimento coletivo em prol da segurança e do bem-estar 

comunitário. 

 Além da conscientização, programas de mediação de conflitos são essenciais 

para promover a paz comunitária e resolver disputas de maneira pacífica. Segundo 

Arango (2015), "iniciativas de mediação comunitária, lideradas por profissionais 

treinados, podem prevenir a escalada da violência e fortalecer os laços sociais dentro 

das comunidades afetadas pela criminalidade" (p. 55). Ao oferecer espaços seguros 

e neutros para o diálogo, esses programas ajudam a construir um ambiente de 

confiança e cooperação entre os residentes locais. 

 Iniciativas de desenvolvimento econômico também são cruciais para reduzir a 

criminalidade a longo prazo. Segundo a UN Women (2020), "a participação econômica 

das mulheres em áreas afetadas por conflitos pode atuar como um importante fator 

de estabilização" (p. 16). Programas que incentivam o empreendedorismo local e 

oferecem microcréditos para pequenos negócios podem proporcionar alternativas 

econômicas viáveis para comunidades vulneráveis, diminuindo a dependência de 

atividades criminosas. 

 Finalmente, o papel das instituições educacionais na prevenção do crime não 

pode ser subestimado. Programas escolares que promovem habilidades de resolução 

de conflitos, educação cívica e participação comunitária ajudam a formar jovens mais 
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conscientes e engajados em suas comunidades. Como destaca a UN Women (2020), 

"a educação é um poderoso instrumento para prevenir o recrutamento de jovens por 

facções criminosas" (p. 34). 

 Em síntese, o envolvimento ativo da comunidade e o fortalecimento das 

instituições locais são pilares essenciais para enfrentar o crime organizado e promover 

um ambiente seguro e saudável em Coroatá/MA. Através da implementação de 

estratégias que incluem conselhos comunitários de segurança, investimentos em 

infraestrutura institucional, campanhas educativas e programas de mediação de 

conflitos, é possível criar bases sólidas para o desenvolvimento sustentável e a paz 

social. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A interiorização do Comando Vermelho em Coroatá/MA é um reflexo da 

ausência do Estado em diversas esferas sociais, deixando a população vulnerável à 

influência de facções criminosas. A análise revelou que a falta de investimentos em 

segurança pública, associada à corrupção e ineficácia do sistema judicial, cria um 

ambiente propício para a atuação dessas organizações. A pesquisa sugere que uma 

combinação de políticas públicas focadas em reforçar as forças de segurança, investir 

em projetos sociais e infraestrutura, além de envolver ativamente a comunidade, pode 

ser eficaz para combater a expansão do CV na região. Experiências exitosas de outras 

localidades demonstram que é possível reduzir a influência de facções criminosas 

através de estratégias integradas e multidisciplinares, destacando a importância da 

colaboração entre o poder público, o setor privado e a sociedade civil. 

Além disso, a criação de espaços públicos seguros e bem iluminados, como 

parques e áreas de lazer, pode incentivar a ocupação positiva do espaço urbano. Reis 

(2018) observa que "a presença de áreas públicas bem cuidadas e seguras aumenta 

a interação social e diminui a sensação de insegurança, reduzindo a oportunidade 

para crimes" (p. 96). O desenvolvimento urbano focado na criação de ambientes 

acolhedores pode fortalecer a coesão social e promover um senso de comunidade 

entre os moradores (Reis, 2018). 

Finalmente, a transparência e a responsabilização das forças de segurança 

são essenciais para construir a confiança pública. Programas de monitoramento e 

avaliação contínuos, juntamente com mecanismos de feedback da comunidade, 
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podem garantir que as estratégias de segurança pública estejam alinhadas com as 

necessidades e expectativas dos cidadãos (Alves, 2019). A implementação de 

auditorias independentes e a promoção de práticas de policiamento comunitário 

podem fortalecer a legitimidade das autoridades e promover um ambiente de 

cooperação mútua (Alves, 2019). 

A relevância pessoal deste estudo é reforçada pela experiência do autor na 

atividade policial investigativa, proporcionando uma visão prática sobre o fenômeno. 

Do ponto de vista acadêmico, a pesquisa contribui para o entendimento dos 

mecanismos que permitem a interiorização das facções criminosas, oferecendo 

subsídios para a formulação de políticas públicas mais eficazes e promovendo um 

debate necessário sobre a segurança e o desenvolvimento social em áreas afastadas 

dos grandes centros urbanos. 
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